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    INTRODUÇÃO




    O estudo sobre o Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (2014-2024, especialmente a Meta 2, “Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a população de 6 a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PEE” (MATO GROSSO DO SUL, 2014a), justifica-se, em primeiro lugar, pela importância do plano e da própria meta, que trata da segunda etapa da Educação Básica, definida no art. 21, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/1996, como um dos níveis escolares, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, com a finalidade, conforme explicita o art. 22, da mesma lei “[...] A educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996).




    O Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (2014-2024), foi aprovado pela Lei n. 4.621, de 22 de dezembro de 2014, em atendimento à Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (2014-2024), em função ao comando da Constituição Federal de1988:




    Art. 214 A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:




    [...]




    II - universalização do atendimento escolar; [...] (BRASIL, 1988).




    A educação básica é a essência do direito à educação, porque representa o primeiro passo, trazendo a ideia de desenvolvimento do educando, conforme explica Cury (2002, p. 170), de forma orgânica e sequencial e a valorização da “[...] educação escolar para os diferentes momentos das fases da vida e da sua intencionalidade” expressa no art. 205 da Constituição Federal de 1988:




    A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL,1988).




    Ainda de acordo com Cury (2002, p. 170), a etimologia da palavra base denota a concepção que a Lei n. 9.394/1996 procura ressaltar, uma vez que “[...] base provém do grego básis, eós e significa, ao mesmo tempo, pedestal, suporte, fundação e andar, pôr em marcha, avançar”. A educação básica, de acordo com o autor, “[...] é um conceito mais do que inovador para um país que, por séculos, negou, de modo elitista e seletivo, a seus cidadãos o direito ao conhecimento pela ação sistemática da organização escolar”.




    Dessa acepção, na análise de Cury (2002, p. 170), deriva o entendimento que a “[...] educação infantil é a base da educação básica, o ensino fundamental é o seu tronco e o ensino médio é seu acabamento [...]”. Dessa forma, seguindo o raciocínio do autor, a educação básica pública e gratuita, dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, em conformidade com o art. 4º da LDB n. 9.394/1996, é um dever do Estado e um direito de todo cidadão, inclusive para aqueles que não tiveram acesso à educação na idade certa.




    O ensino fundamental, como uma das etapas da educação básica objetiva a superação de obstáculos de variados matizes, visando à efetividade do direito fundamental à educação, como um dos direitos humanos e, em decorrência disso, ser concretizado mediante políticas públicas, ação positiva do Estado. Isso significa que o Estado brasileiro foi incumbido pela Constituição Federal de 1988 de dar proteção, garantir e promover ações públicas que efetivem esse direito em todo o território nacional, para ir adiante da promessa legal, efetivando-se como direito público subjetivo.




    Por isso, os marcos legais como a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/1996, por meio de seus dispositivos buscam assegurar o direito à igualdade de acesso e à permanência na escola, como uma das ferramentas para a materialização da educação democrática, imprescindível para se chegar à universalização. O direito ao acesso é o instrumento necessário para se chegar ao objetivo principal que é o aprendizado, mas não pode ser um fim em si mesmo.




    É de fundamental importância que todos os cidadãos tenham a compreensão de que, para a efetividade do direito à educação, é necessário que existam ações estatais que assegurem o acesso, a permanência e a conclusão dos estudos a todos os estudantes, universalizando o atendimento escolar.




    A palavra universal, conforme Oliveira (1998, p. 71), quer dizer “totalidade da população”, ou seja, “para todos indiscriminadamente”, logo, a todos os seres humanos, comum em geral. Dessa forma, quando tratamos de universalização, aventamos a multiplicidade, a quantidade do todo. Seu contrário significa único, particular, para poucos, a quantidade do pouco.




    Silva (2015, p. 67) quanto ao termo universalização diz que este implica pelo menos três ações por parte do Poder Público, isto é, o reconhecimento do direito; a ampliação da oferta de modo a alcançar a maior proximidade possível em relação à taxa líquida de escolarização; e que se assegure o caráter obrigatório e gratuito.




    Com base no significado de universal, pode-se inferir que a universalização do ensino está relacionada com o todo, todos na escola, unanimidade, justiça social, com a efetividade e concretização do direito à educação para todos, reconhecimento do direito ao acesso e permanência de todo o cidadão na escola, independentemente de sua classe social. Logo, seu contrário refere-se àqueles que estão fora da escola, a não-universalização: evasão, abandono, repetência, não-aprendizagem, falta de autonomia individual, isto é, o não-direito, que pode ser entendido como a negação do Estado republicano e Democrático.




    A Meta 2, de acordo com Dourado (2016, p. 26), “[...] está em descompasso com a definição constitucional de universalização da educação básica até 2016”. Na análise do autor, para o ensino fundamental, “[...] os desafios consistem em ação política coordenada para a universalização do acesso e das condições de permanência com aproveitamento [...]”, o que envolve pensar estratégias para a construção de outros processos pedagógicos, formas de participação e de financiamento para a educação, que garantam o acesso e a permanência na escola, contrapondo-se a evasão, o abandono e a repetência escolar são problemas presentes e constantes na história da educação brasileira, que podem e impedem a materialização do direito à educação.




    É importante lembrar que evasão refere-se à situação na qual o aluno sai da escola e não volta mais para o sistema escolar. O abandono é a situação em que o aluno desliga-se da escola, mas retorna nos anos seguintes (SILVA FILHO, 2017, p. 37), enquanto que em relação à repetência, o aluno cursa o ano todo, mas reprova por notas ou por faltas, e no ano seguinte, retorna à série em que foi reprovado.




    A educação escolar é um valor fundamental para a garantia da cidadania. O reconhecimento da educação, de acordo com Bobbio (2004) implica a existência da obrigação estatal. Assim, o reconhecimento da existência de um sistema escolar tem correlação com a figura da obrigação.




    Por isso, a legislação brasileira (Constituição Federal/1988 e a LDB n. 9.394/1996), reconhece a educação como um direito social, de caráter universal, um pressuposto para o exercício adequado dos demais direitos sociais, políticos e civis, um direito inalienável de todos os seres humanos, devendo, portanto ser ofertado a todos, a qualquer pessoa que queira usufruir desse direito (BRASIL, 1988).




    A Meta 2 apresenta um conjunto de 15 estratégias voltadas para a proposta de direitos e objetivos de aprendizagem do ensino fundamental, sendo que a estratégia 2.4 “Criar, a partir do primeiro ano de vigência deste PEE, mecanismos para assegurar a permanência e a aprendizagem dos(as) estudantes do ensino fundamental, favorecendo o fluxo escolar” (MATO GROSSO DO SUL, 2014a) está relacionada com um problema histórico da área educacional: o acesso e a permanência do estudante na escola.




    A criação de condições de oferta da educação pública, tendo como concepção a educação de qualidade, socialmente referenciada, sempre demandou ações dos movimentos sociais, uma vez que a universalização da educação não pode se limitar apenas ao acesso à escola, embora primordial, é necessário que os estudantes, ao entrarem na escola, tenham condições de permanecerem até o término de seus estudos.




    Para o alcance das metas e à implantação das estratégias objeto do PNE, a administração pública direta (União, Estados, Distrito Federal e municípios) deve atuar em regime de colaboração, cabendo aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal adotar medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas no PNE, impondo aos estados, o Distrito Federal e os municípios a elaboração de seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei (BRASIL, 2014).




    Em Mato Grosso do Sul, o movimento para a elaboração do Plano Estadual de Educação iniciou-se com a elaboração do Texto Base do Plano, com seis oficinas, integradas por membros da Comissão e colaboradores, e 10 Seminários regionais e na formação coordenada pela Secretaria de Estado de Educação, envolvendo no total 22 mil pessoas, todas cadastradas no Sistema do PEE-MS. O texto deveria conter a análise situacional da educação no estado, referente ao tema de cada meta, e estabelecer estratégias alinhadas às do PNE. O Texto Base foi discutido e aprovado no “Seminário Estadual de Educação: construindo coletivamente o Plano Estadual de Educação” (MATO GROSSO DO SUL, 2014a, p. 06).




    Assim, após a aprovação do Texto Base ocorreu a aprovação do Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (2014-2024), em consonância com o Plano Nacional de Educação (2014-2024), Lei n. 4.621, de 22 de dezembro de 2014, com vigência de dez anos, visando cumprir o disposto no artigo 214 da CF/1988, bem como no artigo 194 da Constituição Estadual de Mato Grosso do Sul e no artigo 8º da Lei n. 13.005/2014, sendo que o artigo 2º, II, do PEE/MS (2014-2024) ressalta como uma das diretrizes que orientam as metas e estratégias a universalização do atendimento escolar, abrangendo todos os níveis, etapas e modalidades de ensino para o estado de Mato Grosso do Sul (MATO GROSSO DO SUL, 2014a).




    As Metas do PNE (2014-2024) e, de forma analógica, as do PEE/MS (2014-2024) fazem parte de eixos estruturantes e no caso da Meta 2 esse eixo diz respeito à “[...] garantia do direito à educação básica com qualidade, que dizem respeito ao acesso, à universalização da alfabetização e à ampliação da escolaridade e das oportunidades educacionais (Metas 1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10 e 11)” (DOURADO, 2016, p. 07), busca-se promover alterações que começam com uma educação básica centrada na qualidade, sendo isso uma política apresentada pelo estado, pois as políticas nas análise de Bordignon (2011, p. 34) definem “[...] as intencionalidades dos negócios do Estado, indicando o rumo a seguir, o futuro desejado. As políticas dão sentido e canalizam os esforços dos agentes públicos e oferecem os parâmetros para a tomada de decisões”.




    Para o cumprimento da Meta 2, o estado deve executar ações que possam garantir a universalização, e de acordo com a estratégia 2.4 deve buscar a partir do primeiro ano do PEE/MS criar mecanismos que assegurem a permanência e a aprendizagem dos estudantes do ensino fundamental.




    A segunda razão que justifica este trabalho é fruto da primeira, diz respeito à relevância em entender o movimento histórico da educação como um dos direitos humanos, em especial analisando o PEE/MS (2014-2024), buscando vislumbrar se o Estado proporcionou o acesso, permanência e conclusão dos estudantes nas escolas, cujo fato instiga o pesquisador, sendo tal questionamento de grande importância, um tema que impulsiona a pesquisa.




    A terceira relaciona-se com a minha trajetória de docente, como professor da disciplina de Direitos Humanos, no Curso de Direito, provocadora de inquietações a respeito dos complexos arranjos de uma gestão jurídica no Estado, que tem como fundamento principal a propriedade privada e o livre comércio, sendo a educação usada como um instrumento de poder, instigando a análise da educação como um dos direitos humanos em contraste com essa realidade.




    Esta obra apresenta os seguintes eixos de análises: o direito à educação, o qual indica que em sendo um direito social, garantido constitucionalmente, consiste em um direito de todos e um dever estatal com as políticas para a sua universalização, a não-ação e/ou o descumprimento leva ao não-direito.




    A democracia, assim está voltada para a participação popular nos processos decisórios das políticas públicas, visando à valorização da soberania popular, é uma pilastra da cidadania.




    A universalidade relaciona-se com o Estado Democrático de Direito, com a ideia de “Cidadania Ampliada” (CURY, 2008), com uma democracia educacional, econômica, social, educacional, política e cultural.




    O primeiro capítulo contextualizou o direito à educação, inserido no Estado Republicano, analisando sobretudo os fundamentos da República Federativa do Brasil para assim identificar a educação como um direito social e por consequência um direito de todos e um dever estatal em sua implementação e percebendo a importância das políticas públicas para a busca pela concretização desse direito.




    No segundo capítulo, analisaram-se os movimentos históricos dos planos nacionais de educação, após a década de 1990, apresentando a importância de cada fase que influenciou no processo de busca pela universalização da educação que atenda a permanência e o acesso dos alunos no ensino fundamental, preceituados no Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul, PEE/MS (2014-2024), Lei n. 4.621/2014.




    No terceiro e último capítulo procedeu-se à discussão da Meta 2, do Plano Estadual de Educação - PEE/MS (2014-2024), mais especificamente a estratégia 2.4, para verificar se o estado de Mato Grosso do Sul, desde a implementação do PEE/MS até o ano de 2016, apresentou ações que puderam garantir a permanência e a aprendizagem dos alunos do ensino fundamental, favorecendo o fluxo escolar.




    Nas considerações finais, sintetizam-se discussões relevantes apresentadas ao longo dos capítulos que ajudaram no entendimento e desenvolvimento do objeto de pesquisa “Direito à Educação na Meta 2 e na estratégia 2.4, do Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (2014-2024)”.


  




  

    1. ESTADO REPUBLICANO: CONTEXTO E POLÍTICAS PARA O DIREITO À EDUCAÇÃO




    Este capítulo tem como objetivo discutir o direito à educação, como um fundamento republicano, com base na igualdade formal dos cidadãos, tornando-o imprescindível para a universalização desse direito no que diz respeito ao acesso e permanência do cidadão na escola. A República é o pilar que sustenta a democracia, todos os direitos do cidadão. Garantir a educação é o principal objetivo de qualquer política educacional que, por meio de projetos, programas e planos, configura como ações republicanas, que revelam o valor público da educação.




    Em virtude dessa articulação, inicia-se com o entendimento de federação e suas características, para depois relacioná-la aos fundamentos constitucionais, ordenados nos incisos do artigo 1º da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), dando ênfase para a educação como base para a cidadania. Em seguida, o direito à educação é analisado como um dos direitos sociais, correlatos ao Estado Democrático de Direito que, por meio da proteção jurídica, tem como princípio o respeito pelos direitos humanos e pelas garantias fundamentais, tanto em âmbito nacional, quanto internacional.




    Tal discussão tem relevância pela determinação do artigo 214 da CF/1988, pois a elaboração de um plano nacional de educação deve ser constituída por meio de uma lei, como um documento político, resultado de negociações, que expressa os interesses do grupo que conseguiu ser dominante no momento da elaboração.




    1.1 DIREITOS E GARANTIAS: INDIVIDUAIS E COLETIVOS




    A forma de governo ou uma estrutura política de poder adotada por um Estado é determinante para que se entenda como os direitos e as garantais são ofertados ao povo, seja de forma individual ou coletiva, o que influenciam no rumo da sociedade. Isso significa que o Estado tem como base a preservação e a proteção do interesse comum de todos (maioria), que segue o ideal republicano, tem como objetivo zelar pelo interesse público, ou seja, da maioria, versus os interesses de uma minoria (classe hegemônica) (ABRUCIO, 2010).




    Um Estado Republicano, por exemplo, em tese, interliga-se com os princípios que regem uma democracia, pela sua sintonia com a defesa dos direitos do povo, chamados de direitos republicanos ou também denominados direitos sociais e dentre eles está o direito à educação, objeto deste estudo. O direito à educação, de acordo com Cury (2010), está relacionado ao poder público, motivo pelo qual a efetividade de uma garantia legal vincula-se à imposição de uma lei.




    É nesse sentido que Cury (2010) procura mostrar os nexos entre direto à educação, república, estado e sociedade brasileira, discussão que estará presente nas próximas três seções, antes de explicar a incidência desse direito na esfera pública e na vida do cidadão. Um dos direitos humanos com valor intrínseco e relacionado à condição de República e Estado Democrática de Direito e também por ser segmentário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948.




    No Brasil, o artigo 1º da CF/1988 explicita a República como forma de governo, que está relacionada com a ideia de “coisa do povo e/ou assunto do povo”. Assim, com o ideal republicano prescrito em texto constitucional, traz compreensão ética de um estado politicamente organizado, com sua ênfase na autonomia pública dos cidadãos, que dá legitimidade a todos os direitos humanos, o que reflete as condições internas de elaboração e imposição das garantias dos direitos do cidadão pelo Estado.




    A República Federativa do Brasil, conforme CF/1988, tem um presidente eleito pelo povo, é formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal e constitui-se em Estado Democrático de Direito, tendo como fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político.




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    I – a soberania;




    II – a cidadania;




    III – a dignidade da pessoa humana;




    IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;




    V – o pluralismo político. (BRASIL, 1988).




    Da leitura do artigo 1º da CF/1988 tem-se o federalismo, como forma de Estado, apresentando-se como uma maneira de manter, no âmbito de uma união estatal maior, a estabilidade e a interdependência entre a soberania da nação e a autonomia dos entes federados, assegurando e fortalecendo as liberdades individuais pela divisão vertical do poder, ao mesmo tempo que se promove a democracia e a defesa dos direitos sociais, tal como a educação, tema desta discussão, por meio da participação do povo na vida política da nação brasileira (ABRUCIO, 2010).




    A escolha por uma forma de Estado influencia o sistema de educação adotado por esse Estado e, sendo o federalismo, tem como característica principal a divisão de competências, visando a uma melhor produção dos resultados impostos pela lei, tudo atrelado ao sistema de produção capitalista. Assim, a educação não foge à regra e está atrelada à produção de capital, isto é, organização do trabalho, atingida pela forma de Estado adotada por cada país, com a produção da política educacional necessária para o momento de cada Estado.




    Nesse sentido, Abrucio (2010, p. 39) diz que:




    [...] vários fatores influenciam as políticas educacionais brasileiras. Alguns têm obtido maior destaque nas pesquisas da área, mas outros são ainda pouco estudados. Esse é o caso do impacto do federalismo no funcionamento e nos resultados da educação no país.




    E sobre repartição de competências, Cury (2010, p. 152) ensina que:




    [...] a distribuição de competências legislativas, normativas e financeiras é o distintivo do federalismo e, de sua composição, resulta tanto a atuação de cada ente federativo, quanto a articulação conjunta de todos. Importante analisar as competências de cada ente federado.




    Com o federalismo, em que há distribuição de competências, surge a busca pela qualidade da federação que estaria na “aproximação dos governos de suas comunidades (pela via da descentralização), o respeito às peculiaridades regionais dentro de uma nação e a adoção do princípio da barganha e da negociação como balizadores do processo político”, entretanto, aduz novo problema com essa forma de Estado, no que se refere à “dificuldade em conciliar os interesses locais com os gerais e a necessidade de coordenar diversos esforços intergovernamentais para atuar numa mesma política, num jogo que não é naturalmente cooperativo” (ABRUCIO, 2010, p. 42).




    A República Federativa do Brasil deve ainda observar os cinco fundamentos elencados no artigo 1º da CF/1988. Dentre esses fundamentos, destaca-se a cidadania como um importante direito fundamental, tendo em Vieira (2001, p. 11) o conceito de que:




    [...] a cidadania, outro importante direito fundamental, está relacionada com o reconhecimento legal do sentido de pertença da pessoa individual como um membro de uma sociedade estatal. Esta se fundamenta no princípio de que as “pessoas são iguais perante a lei e, unicamente, perante a lei, porque a cidadania consiste em instrumento criado pelo capitalismo para compensar a desigualdade social”, a situação em que alguns acumulam riquezas, acumulam propriedades, enquanto outros não conseguem sobreviver.




    Então, não existe cidadania sem garantias de direitos, nem sem igualdade jurídica (VIEIRA, 2001). A cidadania é exercício dos direitos e dos deveres constitucionais.




    Está presente no artigo 205 da CF/1988 que trata da educação.




    Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).




    Assim, a educação é um dos fatores para realização da cidadania, importância presente na busca pela concretude dos objetivos fundamentais elencados no artigo 3º da CF/1988, haja vista que sem educação a cidadania estaria impossibilitada de ser exercida, o que levaria consigo os objetivos fundamentais, veja-se:




    Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:




    I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;




    II – garantir o desenvolvimento nacional;




    III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




    IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 1988).




    Cury (2008, p. 296) contextualiza que “a educação escolar, pois, é erigida em bem público, de caráter próprio, por ser ela em si cidadã”. Assim, “por implicar a cidadania no seu exercício consciente, por qualificar para o mundo do trabalho, por ser gratuita e obrigatória no ensino fundamental, por ser gratuita e progressivamente obrigatória no ensino médio, por ser também a educação infantil um direito, a educação básica é dever do Estado”.




    Dessa forma, para que se possa buscar os objetivos constitucionais de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como garantir o desenvolvimento nacional, e erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, e promover o bem de todos, sem preconceitos, a cidadania deve estar presente, e por consequência a educação estará atuando.




    Outro fundamento é a soberania, que significa “poder político supremo e independente” (SILVA, 2005, p. 104), supremo, pois não está limitado a nenhum outro poder na ordem interna e independente, porque na ordem internacional não deve acatar regras que não sejam voluntariamente aceitas e está em igualdade com outros povos.




    Já no inciso III, do artigo 1º da CF/1988, a dignidade da pessoa humana é tida como “um valor que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida [...], à educação, ao desenvolvimento da pessoa e o seu preparo para o exercício da cidadania (artigo 205)” (SILVA, 2005, p. 105), constitui-se como sendo o princípio máximo do Estado Democrático de Direito.




    O inciso IV, do artigo 1º, da CF/1988, elenca os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa como fundamentos da República Federativa do Brasil, assim, no que se refere aos valores socais do trabalho, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, consagra o trabalho como um direito social fundamental, e ao trazer como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil mostra a intenção de proteger o trabalhador, além do trabalho. Logo, a educação se faz presente nesse entendimento, pois leva ao crescimento do conhecimento do ser humano, que busca melhores condições sociais pelo trabalho, propiciadas pela educação. Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa estão relacionados com a própria organização da sociedade moderna (SILVA, 2005, p. 105), atingindo o direito à educação.




    A livre iniciativa, dentro do contexto da educação, é de extrema importância, sendo ainda, encontrada quando da análise do caput do artigo 170 da CF/1988, cuja liberdade atinge a educação quando se observam o artigo 209 e seus incisos, CF/1988.




    Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: (BRASIL, 1988).
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